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Chopinzinho/PR, 16 de Junho de 2020 

Estamos solicitando a abertura de processo licitatório preferencialmente na modalidade de dispensa de licitação 
para aquisição de moto bomba e sistema de clorador para atender a comunidade e a escola de  Lin la  Aparecida 

Idevaldo Peretti 
Secretário 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procapio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 22/06/2020 08:35:58 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você esta certo." -  Henry Ford  

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=880C384BBC3CCFC173D36595&itd=1 1/1 
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EDIÇÃO N° ,20.46  de  31 / /2019 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF 1° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

exce.iderá a 01 (um) ano, vedada a reconduç8o da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE  DO PRE DE CHOPINZINHO, Pf-72-7 E-3'È-17E-ZEW.,r0 DE 2019. 



SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade em substituir a moto bomba e clorador no sistema de 

captação e distribuição de agua para o consumo humano, na comunidade de 

Linha Aparecida, para atendimento de 06 famílias e principalmente o núcleo 

escolar, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar 

(sugerimos uma dispensa de licitação), dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

Idevaldo Peretti 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqriculturachopinzinho.pr.clov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

JUSTIFICATIVA 

Considerando relatório expedido pela Mineropar no ano de 2013, em que 

constata a dificuldade decorrente da caracterização geomorfológica e físicas do 

solo e subsolo no território de Chopinzinho, para obtenção de agua para 

consumo humano por meio de poços tubulares profundos (poços artesianos). 

Com a ocorrência de nascentes em superfície com relativa abundancia 

em nosso território esta consolida-se como sendo a principal alternativa para o 

consumo humano e animal na grande maioria das propriedades rurais. Contudo 

em inúmeras comunidades ou aglomerados populacionais em nosso meio rural 

houve a necessidade da intervenção pública, para viabilizar este suprimento, de 

modo a possibilitar abastecimento, para as residências ao longo do ano todo, 

estas atuações deram-se na forma de perfurações de poços tubulares em 

algumas, sistemas de captação de nascentes em outras, ou até mesmo 

integrando ambos. Em todas estas comunidades houve a participação do Poder 

Público inclusive na construção de todo o sistema de captação e distribuição 

desta água com a construção de redes de distribuição, reservatórios e sistemas 

de bombeamento e depois de todo este sistema devidamente instalado, 

funcionando e em cada consumidor um mecanismo de mensuração individual 

instalado, toda esta estrutura, é repassada a comunidade, para que a partir de 



regras pré estabelecidas, de comum acordo entre os usuários, todos façam bom 

uso e responsabilizem-se pela manutenção e o bom funcionamento do mesmo. 

Na comunidade de Linha Aparecida, após reivindicação de longa data, 

onde 06 famílias e mais o núcleo escolar que contempla 72 alunos na rede 

municipal e fundamental do estado, havia um sistema instalado de longa data e 

que acabou secando neste período de estiagem e que após o retorno das águas 

ao religar o sistema tanto a moto bomba quanto o clorador foram danificados, 

provavelmente devido ao sistema automático de religação e devido a falta dágua 

acabou queimando o sistema, havendo portanto a necessidade de substituir este 

sistema, pois é o único mecanismo para o fornecimento quer seja das famílias 

mas principalmente da escola. Reiteramos que esta secretária já encaminhou 

processo licitatório para aquisição de moto bomba e demais itens em outra 

oportunidade para atender demanda da comunidade de Passo do Sol. Também 

por se tratar de uma moto bomba e clorador que j5 apresentam longa data de 

uso e segundo atesto de uma empresa que recupera estes equipamentos, afirma 

que pelo estado da mesma torna-se inviável consertar os atuais. Diante da 

solicitação da comunidade escolar, esta Secretaria se posiciona favoravelmente 

em atender esta demanda, com a substituição do sistema de moto bomba e 

sistema de cloração, por j5 haver um reservatório maior de deposito para a partir 

deste por gravidade já existe a rede hidráulica para a condução 5 todas as 

unidades consumidoras. 

Chopinzinho, 19 de junho de 2020. 

ldevaldo Peretti 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Motores 81. Motosserras 
G. RODRIGUES FERREIRA MARQUES INST. ELÉTRICA ME 

CNP.I 14.226.082/0001-00 

LAUDO 

Por meio deste, venho atestar que a motobomba de 1, 
Escola de Linha Aparecida, está com inúmeras avarias, 
útil, não compensando seu conserto. 

No dia 08, de junho de 2020, esta motobomba parou 
trazida para conserto, onde foi constatado a queima 
defeitos que descartam uma possível recuperação. 

5CV/3estagios, da 
devido a sua vida 

de trabalhar e foi 
e diversas outros 

çA 4.226 
.08210001 .001 

A-66 
ofteva 

%votes 

Cl
"

a --P "UHO DC2,1) HOPINZINz 1.1C 
ChoOnz 

20. 



Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 
Motobomba 3 estágios Cl motor 1,5  CV  
monofásica 1.560,00 1.560,00 

02 02 un Fita Veda rosca 5,0 metros 10,00 20,00 
03 01 un  Kit  venturi 1 cloro 165,00 165,00 
04 01 un Mão de obra de instalação 200,00 200,00 

TOTAL 1.945,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. L vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referencia. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bern como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ar exos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzet Tavares 
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
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3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidora Sra. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produ':os/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta 
e cinco reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (560) FONTE 000 
4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9.3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE ziutorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescis5c contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
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5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e  Jos  fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independerremente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das -nedidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
7.4. ll - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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7.5. a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 
30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, 
por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações q Je resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevência ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesê escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independen::emente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
8.3. a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou ma s licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo I citatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 19 de junho de 2020. 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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ORÇAMENTO MATERIAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CHOPINZINHO - PR 
OUANT PRODUTO UN ITARIO TOTAL 

1 MOTOBOMBA THEBE 3 ESTAGIOS 1.5CV R$ 1.560,00 R$ 1.56000 

2 FITA VEDA ROSCA 50 METROS R$ 10,00 R$ 20,00 

1  KIT  VENTURI 1 CLORO R$ 165,00 R$ 165,00 

1  MAO  DE OBRA DE INSTALAÇÃO  R$ 200,00 R$ 200,00 

TOTAL: R$ 1.945,00 

ELETRO LUZ - ANTONIALE MATERIAIS EL ET 

CNPJ 07,005,073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 - CHOPINZINHO - PR 

57.005.073/0001-1 11  
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INSTALADORA  CHOPIM 
DEL PAULO E CIA. LTDA. ME 

Rua 14 de Dezembro, 4534 — Sala 02, Centro 
85.560-000 
CNPJ 79. 627.881/0001-25 

Fone/Fax: (46) 3242 — 1599 
CHOPINZINHO - PR.  

ORÇAMENTO DE MATERIAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO — PR 

Quant.  Descrição  Unit. Total 

01 MOTOBOMBA THESE 3 EST. 1.5 CV 1.590,00 1.590,00 

02  FITA  VEDA  ROSCA  50M 12,00 24,00 

01 KIT VENTURI 1 172,00 172,00 

01  SERVIÇO INSTALAÇÃO  250,00 250,00 

,61/49-'iNnikS)•0 ,16 .s2 )0310 

F79.627,MItr.?01.27571  

DEL PAW_) 

& tA  LIDA  -  

Ria 14 de Dezembro 4534  sale  03 
; 8sF,An.(4)0 CHOPINZINHO PR 

TOTAL: 2.036,00 
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4 COAISTRI-I I& CIA 

CONSTRUINDO EM BOA COMPANHIA 

Casarão Materiais de Construção Ltda 

CNPJ: 17.427.466/0001-70 — IE: 90618092-84 

Fone (46) 3242-3023 

Rua Washington Luiz, 4074 
Centro - Chopinzinho - PR 

ORÇAMENTO DE MATERIAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL CHOPINZINHO 
CHOPINZINHO - PR  

QUA P  PRODUTO  UNITARIO TOTAL 

1 MOTOBOMBA  THE  BE 3 ESTAGIOS 1 5CV R$ 1.589,99 R$ 1.589,99 
2 FITA VEDA ROSCA 50 M R$ 11,99 R$ 23,98 
1  KIT  VENTURI 1 R$ 169,90 R$ 169,90 
1 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO R$ 230,00 R$ 230,00 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/06/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Aquisição de moto bomba e sistema de clorador instalado, 
necessários para a captação e distribuição de água para o consumo 
humano em 06 famílias e o núcleo escolar, na comunidade de Linha 
Aparecida. 

Recebido a solicitação para a aquisição de moto bomba e sistema de 

cloração para a captação e distribuição de água na comunidade de Linha 

Aparecida, protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente sob n° _:Cc\C, /2020, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Dênis Ceni Scolaro 

refeito 
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DATA: 16/06/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA E SISTEMA DE CLORADOR INSTALADONA 
COMUNIDADE DE LINHA APARECIDA. 

Valor: 1.945,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 
EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 
obrigações, decorrentes do objeto especificado, A conta das seguintes 
Dotações Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2020, de acordo com 
a Lei n° 3797/2019. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022_2.066.3.3.90.30 (560) F: 000 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! MON1EIRO CENCI 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 23/06/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AIVBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA 
E SISTEMA DE CLORADOR 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente A autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a Aquisição de Moto Bomba e Sistema Obrador para ser 
instalado na Linha Aparecida, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE L CITAÇÃO, 
com base no  art.  24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Josiane cien 
Presidente da Comissão F9rmanente de Licitações 
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ANTONIALE MATERIAIS ELETR1COS EIRELI 
3° ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO COM CONSOLIDAÇÃO 

CNP.I: 07.005.073/0001-15 
NIRE N° 41600727436 

• 

Folha 1  

ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado por comunhão universal de bens, empresário, residente 
Rua 14 de Dezembro, n° 4325. Bairro Centro, CEP 85560-000. Chopinzinho-PR, portador do RG 
N° 3.596.044-9 SSP-PR, emitido em 19/02/1982 e CPF N° 487.018.409-59, titular da Eireli que gira 
sob o nome de ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, com sede à Rua 14 de 
Dezembro. n° 4325, Bairro Centro. CEP n°85560-000, Chopinzinho, PR, com seu contrato social 
registrado na JUCEPAR sob nire n° 41600727436 em 29/06/2018, ultima alteração sob n° 
20194608883 em 14/08/2019, devidamente inscrita no CNPJ sob  re  07.005.073/0001-15, a qual 
resolve alterar e consolidar o seu contrato social, em conformidade com as cláusulas seguintes: 

Cláusula 1° — Fica alterada a atividade econômica da empresa. para: 4742-3-00 - Comércio 
varejista de material elétrico; 4741-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 
4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas e telas; 4744-0-99 - Comércio varejista 
de materiais de construção; 4753-9-00 - Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de  Audio  e  video  e ar condicionado; 4757-1-00 - Comércio varejista especializado de 
peças e acessórios para aparelhos eletroeletronicos para uso domestico; 4754-7-01 - Comércio 
varejista de moveis; 4321-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 4322-3-01 - Instalações 
hidráulicas, sanitárias e de Os; 4322-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 9521-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 9511-8-00 - Reparação e manutenção de 
computadores e de equipamentos periféricos: 33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-
ferramenta; 7112-0-00 - Serviços de engenharia; 4330-4-04 - Serviços de pintura de edificios, casas 
e rodovias; 4120-4-00 - Construção de edifícios, prestação de serviços de construção civil, de aterro 
sanitário; 4211-1-01- Construção de rodovias e ferrovias e de estradas, de pavimentação poliédrica 
e asfáltica; 4313-4-00 - Obras de terraplenagem; 4213-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas; 4311-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 37.02-9-00 - Prestação de 
serviços de limpeza de esgoto, galerias, caixa d'água: 8129-0-00 - Atividades de limpeza e 
conservação, rogadas, capinas, podas de Arvores; 8130-3-00 - Atividades paisagisticas, plantio de 
grama, árvores e flores: 8121-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios, limpeza de calçadas, 
pisos, janelas e instalações; 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas e rurais. 
dedetização. desinsetização e desratização; 8230-0-01 - Serviços de organização de feiras. 
congressos, exposições e festas e  shows;  77.39-0-03 - Aluguel de palcos. coberturas e andaimes; 
6201-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 1830-0-03 - 
Reprodução de  software  em qualquer suporte; 25926-02 - A fabricação de artefatos de trefilados, 
produtos de arame e fio-máquina, cabos de  ago,  correntes. molas. pregos. tachas e arestas, tecidos e 
telas de arame e produtos semelhantes, fabricação de palha e esponja  la,  de  ago;  25926-01 - 
Fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados; 4789-0-99 - Comércio varejista 
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JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/02/2020 15:40 SOB N 20200246780. 
PROTOCOLO: 200246780 DE 20/Q2/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000846430.  PURE:  41600727436. 
ANTONIALE )TERMAIS ELETRICOS EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAMA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 20/02/2020 
eew.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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mangas, mangueiras, canos, comercio de produtos e de maquinas e equipamentos de jardinagem 

maquinas e equipamentos de panificação e maquinas e equipamentos de oficina; 46613-00 

Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário e agricola, 

avicultura, apicultura. silvicultura. partes e peças. tratores. arados, cultivadores, semeadeiras. 

cortadoras de grama. componentes não eletrônicos para máquinas, aparelhos e equipamentos 

agropecuários; 46621-00 Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, 

mineração e construção. partes e peças: 46630-00 Comércio atacadista de máquinas e operatrizes, 

ferramentas, tornos, frisas, esmerilhadeiras. fresadores. maçaricos e equipamentos para uso 

industrial, partes e peças, componentes para maquinas e equipamentos para uso industrial; 46656-00 

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e  peps;  47598-99 - 

Comércio varejista de artigos de uso doméstico; 46427-02 Comércio atacadista de roupas e 

acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho, equipamentos de Epis, para bombeiro e 

eletrecista roupas para segurança pessoal. acessórios, fardamentos, uniformes, capacetes, cintos, 

coletes, luvas, mascaras, abafadores de ruído, respiradores, óculos, sapatos, avental, mangotes, luva 

isolante de borracha, manga isolante de borracha, protetor facial e vestimentas especiais, e 

equipamentos para prevenção de incêndios; 46699-99 Comércio atacadista de máquinas e 

equipamentos. partes e peças; 43223-03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 

alteração, manutenção e reparo. em todos os tipos de construções. de sistemas de prevenção contra 

incêndio. 

Cláusula 2': Permanecem inalteradas as demais clausulas vigentes que não colidem com as 

disposições do presente instrumentos. 

Cláusula 3': À vista da modificação ora ajustada. o sócio RESOLVE, por este instrumento. 

atualizar e consolidar o contrato social, conforme segue: 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ N° 07.005.073/0001-15 

NIRE N° 41600727436  

ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado por comunhão universal de bens. empresário, residente a 

Rua 14 de Dezembro. n° 4325, Bairro Centro. CEP85560-000, Chopinzinho. PR. portador do RG 

N° 3.596.044-9 SSP-PR. emitido em 19/02/1982 c CPF N° 487.018.409-59, titular da Eireli que gira 

sob o nome de ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, devidamente inscrito no 

CNPJ n° 07.005.073/0001-15, com sede a Rua 14 de Dezembro, n° 4325. Bairro Centro, CEP n° 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/02/2020 15:40 SOB  le  20200246780. 
PROTOCOLO: 200246780 DE 20/02/2020. CDDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000846430. LURE: 41600727436. 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BigraTA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 20/02/2020 
wwv.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito a comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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85560-000. Chopinzinho, PR. com seu contrato social registrado na JUCEPAR sob nire n° 

41600727436 em 29/06/2018. devidamente inscrito no CNPJ sob n° 07.005.073/0001-15, resolve 

consolidar o presente contrato mediante as clausulas seguintes: 

Cláusula 1' — A empresa girará sob o nome empresarial ANTON1ALE MATERIAIS 
ELETRICOS E1RELI com sede à Rua 14 de Dezembro. n° 4325. Bairro Centro, CEP n°85560-

000. Chopinzinho — PR. 

Cláusula 2' — 0 capital da Eireli é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), totalmente 

integralizado neste ato, em moeda corrente do Pais. 

Cláusula 3° — O objeto da Eireli 6: 4742-3-00 - Comercio varejista de material elétrico; 4741-5-00 - 

Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e 

ferramentas e telas; 4744-0-99 - Comercio varejista de materiais de construção: 4753-9-00 - 

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  e ar 

condicionado; 4757-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos 

eletroeletrônicos para uso domestico; 4754-7-01 - Comércio varejista de móveis; 4321-5-00 - 

Instalação e manutenção elétrica; 4322-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de  gas;  4322-3-02 

- Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração. 

9521-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e 

domestico; 9511-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 

33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta: 7112-0-00 - Serviços de engenharia; 

4330-4-04 - Serviços de pintura de edifícios, casas e rodovias; 4120-4-00 - Construção de edificios, 

prestação de serviços de construção civil, de aterro sanitário; 4211-1-01- Construção de rodovias e 

ferrovias e de estradas, de pavimentação poliédrica e asfaltica; 4313-4-00 - Obras de terraplenagem; 

4213-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4311-8-02 - Preparação de canteiro e 

limpeza de terreno; 37.02-9-00 - Prestação de serviços de limpeza de esgoto, galerias, caixa d'água; 

8129-0-00 - Atividades de limpeza e conservação, roçadas, capinas, podas de Arvores; 8l30-3-00 - 

Atividades paisagísticas. plantio de grama. árvores e flores; 8121-4-00 - Limpeza em prédios e em 

domicílios, limpeza de calçadas, pisos. janelas e instalações: 81.22-2-00 - Imunização e controle de 

pragas urbanas e rurais. dedetização, desinsetização e desratização: 8230-0-01 - Serviços de 

organização de feiras, congressos. exposições e festas e  shows:  77.39-0-03 - Aluguel de palcos, 

coberturas e andaimes: 6201-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 

1830-0-03 - Reprodução de  software  em qualquer suporte; 25926-02 - A fabricação de artefatos de 

trefilados, produtos de arame e fio-máquina, cabos de  ago,  correntes, molas, pregos, tachas e 

arestas, tecidos e telas de arame e produtos semelhantes, fabricação de palha e esponja I5, de aço; 
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25926-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados; 4789-0-99 - Comércio 

varejista mangas, mangueiras. canos. comercio de produtos e de maquinas e equipamentos de 

jardinagem maquinas e equipamentos de panificação e maquinas e equipamentos de oficina; 46613-

00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário e agrícola, 

avicultura, apicultura, silvicultura, partes e  peps,  tratores. arados, cultivadores, semeadeiras, 

cortadoras de grama, componentes não eletrônicos para máquinas, aparelhos e equipamentos 

agropecuários; 46621-00 Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, 

mineração e construção, partes e peças; 46630-00 Comércio atacadista de máquinas e operatrizes. 

ferramentas, tornos, frisas. esmerilhadeiras, fresadores. maçaricos e equipamentos para uso 

industrial, partes e peças, componentes para maquinas e equipamentos para uso industrial; 46656-00 

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e peças; 47598-99 - 

Comercio varejista de artigos de uso doméstico: 46427-02 Comércio atacadista de roupas e 

acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho, equipamentos de Epis, para bombeiro e 

eletrecista roupas para segurança pessoal. acessórios, fardamentos, uniformes. capacetes, cintos, 

coletes, luvas, mascaras, abafadores  dc  ruido, respiradores, kulos, sapatos, avental, mangotes, luva 

isolante de borracha, manga isolante de borracha, protetor facial e vestimentas especiais, e 

equipamentos para prevenção de incêndios; 46699-99 Comercio atacadista de máquinas e 

equipamentos, partes e peças; 43223-03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 

alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções. de sistemas de prevenção contra 

incêndio. 

Cláusula 411 — A Eireli teve inicio  corn  o Registro na Junta Comercial do Paraná em 17/09/2004. e o 

prazo de duração é indeterminado, sendo garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do 

impedimento por força maior ou impedimento temporário, ou permanente do titular, podendo a 

empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

Cláusula 5' — A administração da Eireli caberá o titular  ANTONIO  LUZZA com os poderes e 

atribuições de administradora., autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor do titular ou de 

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Eireli. 

Cláusula 6' - Faculta-se ao administrador, no limites de seus poderes, constituir, em nome da 

sociedade, procurador para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os 

atos e operaOes a serem praticados. no caso de mandato judicial. poderá ser por prazo 

indeterminado. 
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Cláusula 7' — Poderá ser designado administrador não sócio, na forma prevista no  art.  1061 da lei 

10.406/2002. 

Cláusula 8' — Declara o titular da Eireli, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não 

participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

Cláusula 9' — 0 Administrador declara, sob as penas da lei. de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  (art.  1.011. § 10. CC/2002). 

Clausula 10' — A empresa declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Clausula 11 - A Eireli poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra dependência 
mediante deliberação assinada pelo titular. 

Clausula 12' - Ao término de cada exercício social, em 31/12 de cada ano, o administrador prestará 
contas justificada de sua administração, procedendo à elaboração do inventário. do balanço 
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em 
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todas as sócias dos lucros 

ou perdas apurados. na  mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade. 

Clausula 13' - Falecendo ou interditado o Titular, a empresa continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou de outros, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data 
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Clausula 14' - 0 Titular poderá. fixar uma retirada mensal, a titulo de -pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

Clausula 15' - Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho. PR, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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E por estarem assim, justos e acertados. datam, lavram e assinam o presente instrumento, em 

via única, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos, 

sendo levando a Registro na Junta Comercial do Paraná. 

Chopinzinho, PR, 16 de Janeiro de 2020. 

1.11.11YAMMI 
l_lto47A. COMERCIAL 

DO PARANÁ 
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, REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
, 

.._. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO 
07.005.073/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA vim/20u  

NOME EMPRESARIAL 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIREU 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de  software  em qualquer suporte 
25.92-6-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados 
25.92-6-02 - Fabricação de produtos de trefilados de metal, exceto padronizados 
33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta 
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
41.20-400 - Construção de edificios 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 
46.42-7-02 - Comercio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e 
pegas 
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
4325 

COMPLEMENTO 
.......... 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNIC)PIO 
CHOPINZINHO 

UI 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIROELETROLUZ20150HOTMAILC061 

TELEFONE 
(46) 3242-3038 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....1 

SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
1.111.1ritlr.r 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.11-M-Irt. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/06/2020 às 10:02:41 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/2 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

,. ,. 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE iNscRiçAo 
07.005.073/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INscRigAo E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
17/09/2004 

NOME EMPRESARIAL 
ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIREU 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e pegas 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrÔnicos de uso pessoal e doméstico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
4325 

COMPLEMENTO 
..........., 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

FAUNICIPIO  
CHOPINZINHO 

UP  
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIROELETROLUZ2015@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3242-3038 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
I.-1Hr* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
..-...... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........., 

2q 

Y),Q 

15/06/2020  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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CALXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.005.073/0001-15 
Razão Social:ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP 

Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:15/03/2020 a 12/07/2020  

Certificação Número: 2020031500540218605209 

Informação obtida em 15/06/2020 11:12:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

15/06/2020 Consulta Reguladdade do Empregador 30 

Vo!tar 

 

Imprimir 
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Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

31  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E ik DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 12:32:35 do dia 16/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/09/2020. 
Código de controle da certidão: F200.DDAB.C487.B716 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 
Certidão n': 13115054/2020 
Expedição: 05/06/2020, As 10:40:33 
Validade: 01/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que Awrmamas mAmmumas Kummacos  Ennui'  ouomaz E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.005.073/0001-15, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n* 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

matimmo4Ao MIERMUMMITZ 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

• 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022078408-74 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.005.073/0001-15 
Nome: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributaria e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 13/10/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
„ w.fazenda.prgov,br 

PAgna 1 de 1 
Emibdo lea Internet Peelle-a (I M)612'320 103629) 
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Município de Chopinzinho rQ 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mall:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 32424600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio  Krupa  3811 
85560-000 CHOP1N22NHO PARANÁ 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NÚMERO 
03240/2020 

N' CADASTRO DA EMPRESA 1733-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CPF/CNPJ  07.005.073/0001-15 RG/Inscr  
Endereço  RUA 14 DE DEZEMBRO Número  4325 
Bairro  CENTRO CEP  85560000 
Cidade  CHOPINZINHO UF • PR 

ALVARÁ N"...: 131/2004 

FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
REQUERENTE: 0 MESMO 
OBSERVAÇÃO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 28/05/2020. 
Ano/Número da certidão  2020/3240 
Código de autenticidade da certidão: 508268596439774 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 28 de Maio de 2020. 



19/06/2020 Detalhamento Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspivs - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 07005073000115 

LIMPAR 

Data da consulta: 19/06/2020 13:56:01 

Data da última atualização: 19/06/2020 10:00:12 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
6RGAO/ENTIDADE 

SANCIONADORA 
TIPO DA SANÇÃO 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

SANÇÃO 
QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=07005073000115&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpr/o2Cnome... 1/1 



Tipo documento CNPJ 

Nome  

Número documento 07005073000115 

36  

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor  

19/06/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

IIIENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 07005073000115! 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 
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vrC 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/06/2020 As 09:48) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 07.005.073/0001-15. • 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5EFO.A8AF.2A94.A127 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 22/06/2020 as 09:48:47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 
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DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DO INCISO  III,  DO  ART.  9° DA LEI N°8.666193 E ARTIGO 86-A DA 
LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-PR.  

A Empresa ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ n° 07.005.073/0001-15, 

com endereço na Rua 14 de Dezembro, n°4325, Bairro Centro. CEP:8 5 56 0- 0 00 na cidade de 

Chopinzinho  Estado do  Parana,  telefone (  46  ) 3242  -  3038  , DECLARA, para todos os efeitos legais, 

que por expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais 

e administrativas sobre eventual falsidade, sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica previsto 

no artigo 299 do Código Penal, que: (marcar com X) 

1) Possui no quadro societário, sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9°, da Lei n' 

8.666/93? 

( x ) Não 
Em caso positivo, apontar: 
Nome: 

( ) Sim 

Cargo.  
Relação de parentesco:  

2) Possui em seu quadro societário o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargos 

de direção, chefia, assessoramento, comissão, confiança ou, ainda, de função gratificada, na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes do Município, as pessoas ligadas a 

qualquer deles por matrimónio, união estável ou parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o 3° grau, ou por adoção (a proibição de contratar com a Administração subsisti ate seis meses 

após findas as respectivas funções), conforme disposto no  art.  86-A, da Lei Orgânica Municipal'? 

( x ) Não ( ) Sim 
Em caso positivo, apontar: 
Nome.  
Cargo:  
Relação de parentesco:  
Relação de parentesco:  

3) DECLARO estar ciente que os servidores e empregados públicos municipais não poderão contratar 

com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções  (art.  86-

A, Lei Orgânica) Declaro ainda que não possuo servidores e empregados públicos no quadro 

societário. 



-1 F.] 
Mgteriais Elétrreos e Ilistal'aqies 
(46) 3242 3031E3  

Por ser verdade firmo a presente, ciente das penalidades cabiveis. 

Chopinzinho 23 de Junho de 2020. 

(rryyyv•Vvs.. 

Antonio Luzza  

Parentesco.  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Unha Colateral 
1' Pai/Mae Iill(a) 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3 Bisave5/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho(a)/Tio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/Undo Estável: 
Grau Unha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Unha Colateral 
V  Sago  (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (A) do 

Cônjuge 
3* Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/undo dos parentes consa uineos: 
Grau Unha Reta Ascendente Unha Reta Descendente Unha Colateral 
I° Padastro/Madastra Genro/Nora 
2* Pai/Mae do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

39 
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PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do  Parana  

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro. 3615- CEP 85 ØO0-560- Telefone (46) 3242-1543 
0 Senhor e meu Pastor e nada me fahara Guta pelas veredas da Justiça. per amor do seu Nome Si 23 

CERTIDAO  NEGATIVA  

liii III II IIIiIE1IlIIIIIIIIl  
Número 202005271641291000944 

-*RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT DistribuidGr e anexos da Corriarca 
de Chopinzrnho. Estado do  Parana, etc  

CERTIF  IC  A. a pedido verbal de parte interessada que revendo no Cartorio 
a seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTENCIA, 
de quaisquer pedidos de FALÈNGIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL 
(Lei n° 11.10112005) contra: 

ANTONIALE MATERLAIS ELETRICOS LIDA EPP 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 

Observapbes. 
Não NA. 

Buscas Efetuadas nos Otbmos 20 anos 

••• Este CERTiN0 náo aponta, onlonanamente, os procesos em que a pessoa  cup  nome foi pesquisado  boos  como Autor(a) 

O referido é verdade e da te 

Choptrainho/PR quarta-feira. 27 de maio de 2020 

40  

Raquel Teixeira de Uma Dalmut 
titular 

Pagina I dei 



12/03/2020 https://www. em  presafaci I pr.g ov.brisigfa ci Uprocesso/imprime-mod elo/ti po_alva ra/4/cod_alvara/10070635/co_protocolo/PRP204120... 

*2;:k ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Empresa»Fricil 
CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
Número: 164607 

Nome Fantasia: ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 

Razão Social: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

CNPJ: 07.005.073/0001-15 

Atividade Principal: 4742-3/00 - Comercio varejista de material elétrico 

Atividade(s) Secundária(s): 4741-5/00 - Comercio varejista de tintas e materiais para pintura, 9511-8/00 - 
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, 7112-0/00 - Serviços de 
engenharia, 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias, 4322-3/02 - Instalação e manutenção de 
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração, 8230-0/01 - Serviços de organização de 
feiras, congressos, exposições e festas, 4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno, 4759-
8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente, 
4754-7/01 - Comércio varejista de moveis, 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob 
encomenda, 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, 4330-4/04 - Serviços de pintura 
de edifícios em geral, 4789-0/99 - Comercio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes, 7739-0/03 - Aluguel de palcos, 
coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, 8129-0/00 - Atividades de limpeza não 
especificadas anteriormente, 4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 4322-3/01 - 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de  gas,  8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 4120-
4/00 - Construção de edifícios, 4313-4/00 - Obras de terraplenagem, 4662-1/00 - Comércio atacadista de 
máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e peças, 4753-9/00 - 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video,  2592-6/02 - 
Fabricação de produtos de trefilados de metal, exceto padronizados, 4321-5/00 - Instalação e manutenção 
elétrica, 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas, 4669-9/99 - Comércio atacadista de 
outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças, 2592-6/01 - Fabricação 
de produtos de trefilados de metal padronizados, 1830-0/03 - Reprodução de  software  em qualquer 
suporte, 4665-6/00 - Comercio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e 
peças, 4663-0/00 - Comercio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças, 
4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para 
uso domestico, exceto informática e comunicação, 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios, 4744-
0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral, 4661-3/00 - Comercio atacadista de 
máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças, 8130-3/00 - Atividades 
paisagisticas, 9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletemicos de uso pessoal e 
doméstico, 3314-7/13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta 

Município: Chopinzinho Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO 

CEP: 85560000 

Local e data: Chopinzinho, quinta, 12 de março de 2020 

Secretaria Municipal de Finanças 

Código de Autenticidade: 20N5VKGI1H 

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO EMPRESA FÁCIL PARANÁ 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial 

https://www. empresafacil. pr.gov. br/sigfacil/processo/im prime-modelo/tipo_alvara/4/cod_alvara/10070635/co_protocolo/PR P2041207476/ 1/1 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 23 de junho de 2020. 

Paul. p1sasso 
Agente A. inistrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

40 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

t  

   

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

2.696/2020 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, ncs termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (560) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 23 de junho de 2020. 

Alv o Dênis Ce taro 
e eito 



Município de Chopintinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2020 

Processo n° 144/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 2.696/2020 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Moto 
Bomba e Sistema Clorador para ser instalado na Comunidade Linha Aparecida, conforme 
descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, 
o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS El RELI 
Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U F : PR 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 
Representante Legal: Antonio Luzza 
CPF: 487.018.409-59 RG: 3.596.044-9 SSP/PR 



'r,»  
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da rrelhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
devera apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com pativel com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situaçã D regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dcs encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 
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5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administra0o Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da Dispensa de 
Licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e RS 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

5.3— A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta e 
cinco reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

6.3 — A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciarios e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdencikia, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e 
quarenta e cinco reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente será 
encaminhada â Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 

7.3 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (560) FONTE: 000 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti - CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado; 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
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8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Everton Lorenzet Tavares - 
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.4 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta ceverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.5 — Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Senhor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93. 

8.6 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.7 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.8 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCIJ, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

• IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5 — Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao forneciment D do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,  sees  anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçõ•es, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.1.4 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida 
comprovação; 

9.1.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item n anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos faios a serem 
apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 3.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quanco verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item n anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos faios a serem 
apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo icitat6rio ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisacos e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR /2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un Motobomba 3 estágios c/ motor 1,5 
CV  monofásica 1.560,00 1.560,00  

02 02 un Fita Veda rosca 5,0 metros 10,00 20,00 
03 01 un  Kit  venturi 1 cloro 165,00 165,00 
04 01 un  Mao  de obra de instalação 200,00 200,00 

TOTAL 1.945,00 • 

• 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPIN2:INHO E A 
EMPRESA ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 381', na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho 
- Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 07.005.073/0001-15, telefone (46) 3242-3038, neste 
ato representado pelo Senhor Antonio Luzza, portador do CPF 487.018.409-59 e do RG 
3.596.044-9 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2020, 
Processo Licitatório n° 144/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 
Motobomba 3 estágios c/ motor 1,5 
CV  monofásica 1.560,00 1.560,00  

02 02 un Fita Veda rosca 5,0 metros 10,00 20,00 
03 01 un  Kit  venturi 1 cloro 165,00 165,00 
04 01 un Mão de obra de instalação 200,00 200,00 

TOTAL 1.945,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

2.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (560) FONTE: 000 

2.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

1 
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CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

4.2. A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na  Le  8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu prego devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 144/2020 — Dispensa de Licitação n° 

/2020, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a mar utenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 

57 
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ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com es artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.9. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins ce aceitação 
e recebimento definitivo; 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

3 
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6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

4 
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•  

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

• CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  an.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, cmiss6es ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto oom agente 
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância  cu  em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os articios 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anter ores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti - CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execuçãc do objeto 
contratado; 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Everton Lorenzet Tavares - 
CPF: 062.188.449-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referênc a. 

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.5. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidor Senhor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93. 

9.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.8. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

7 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

• 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente  ,DU  por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

• 11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiaria —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independememente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defasa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR  

 

/2020. 

  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Antoniale Materiais Eletricos Eireli 
Antonio Luzza — Representante Legal 

Contratada 

ldevaldo Peretti 
Gestor do Contrato 

Everton Lorenzet Tavares 
Fiscal do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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sus 

Espécie: Extrato do Contrato n° /2020. Contratante: Município de C:hopinzinho. 
Contratada: Antoniale Materiais Eletricos Eireli. CNPJ: 07.005.073/0001-15. Objeto: 
Contratação de Empresa para Aquisição de Moto Bomba e Sistema Clorador. Valor R$ 
1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 

/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (560) FONTE: 
000. Data da assinatura /2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pe o Município 
e Antonio Luzza, pela Empresa. 
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Memorando 3: 2.696/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 24 de Junho de 2020 as 15:41 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM -  Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.696/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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Cl-i  OPINIZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 24 de Junho de 2020 as 15:41 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.696/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

às 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 24/06/2020 15:41:19 por Micheli  Leticia Dietrich  -Auxiliar Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 24 de junho de 2020. 

YnartA0 CÁ0Z----fn 
Maria Antonia  Sc  izzu  
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 24 dias do mês de junho do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

')"Y'Ots-wCsj (-)V0Vni0A-ILA; 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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PGM - Procuradoria Geral do Município SMAPMA - Secretaria de Agricultura, 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Pecuária e Meio Ambiente 

Geral A/C Idevaldo Peretti - Secretário 
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De: Fábio A. - PGM 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente -  NC  Idevaldo P. 

Data: 29/06/2020 As 15:11:16 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 184/2020/PGM/FLSA. 

o 
o 

Parecer n. 184-2020 - Processo n.9  144-2020 - Dispense - Agricultura (Contratação de Empresa para Aquisição de Moto  Bombe  elisterr 
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Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT6R10 N.9144/2020 

MEMORANDO 1Doc N.92.696/2020 

PARECER JURÍDICO N. 184/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA  DC  AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADOS : DivisÃo DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA E SISTEMA CLORA-

DOR 

o 
o 
0, 

EMENTA:  LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISI- 

ç.Ão DE MOTO BOMBA E SISTEMA CLORADOR. DISPENSA. REQUI-

SIMS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA- 

ÇÕES. 

.s 
1 Do RELATÓRIO 

o 
o 

Trata-se do Processo Licitatório n.2  144/2020 (Memorando 1Doc n.2 2.696/2020), Dis-

pensa, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação 

de empresa para aquisição de moto bomba e sistema clorador, ao prego de R$ 1.945,00 (mil e • 

novecentos e quarenta e cinco reais). -c, 
Os autos, contendo 67 (sessenta e sete) páginas, foram regularmente formalizados e L. 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: C5  
CC  

a) Decreto Municipal n.9  536/2019 (fls. 04); 
w a 
n 
O f) 

b) Solicitação e Justificativa (fls. 05/07); co  w 
D 

c) Laudo emitido pela empresa G. Rodrigues Ferreira Marques Instalação Elétrica (fls. ILI 

08); z 
‘3)  

d) Termo de Referência (fls. 09/14); <  co  12 
e) Orçamentos: (i) Antoniale Materiais Elétricos - EPP, ao preço de R$ 1.945,00;  (ii) Del  

• 2 
Paulo e Cia. Ltda. — ME, ao prego de R$ 2.036,00 e;  (iii)  Casarão Materiais de Construção [IRE- 

LI, ao preço de R$ 2.013,87 (fls. 15/17); cT3 
a 0 -o 

Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. u.6 43 o 
18); u,  

cu  To a. > 
g) Parecer da Secretaria Municipal de Finanças de que existe dotação orçamentária — 

c•B para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes deste objeto pela Fonte 000 (fls. 19); 8  
0 - -0 6- 
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h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 20); 

i) Antoniale Materiais Elétricos EIRELi: Terceira Alteração Contratual, Comprovante 

de Inscrição e Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certi-

dão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná, Cer-

tidão Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas 

Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar TCE/PR, Certidão 

Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Declaração de ausência de 

parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93, Certidão Negati-

va de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial e inscrição Municipal (fls. 21/41); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 

dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 43); 

k) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di- 

visão de Licitações e Contratos (fis. 44/65). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este Pro- 

curador em 24/06/2020 (fls. 67). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade 

'  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesscalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na egislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu- 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-

tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 

pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, à anáiise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de em-

presa para aquisição de moto bomba e sistema clorador, ao prego de R$ 1.945,00 (mil e nove-

centos e quarenta e cinco reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-

tratação através do processo de dispensa (fls. 18 e 43). ac
ao
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2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 
• cd o 
-0 

Extrai-se da Justificativa apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 6 LLI _c 
D c 

Ambiente que:  
CC  .e 

2 
LIJ EL 
D 
O u 

'JUSTIFICATIVA  
CO tn 
J a. 
•:C :a.  
Lu Considerando relattirio expedido peia Mineropar no ano de 2013, em que constata a 

dificuldade decorrente da caracterização geomorfológica e físicas do solo e subsolo no z • 0 
i= 0 0 z território de Chopinzinho, para obtenção de agua para consumo humano por meio de 
ci) fp 

poços tubulares profundos (poços artesianos).  

__, • S ',0 
o ,0  

la  s que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente • o a 6 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações;" u_ -0 

o 6 -0 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi- 

gível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador.  Ern  termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a o o 73.  
O. > 

licitação e exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade,  pas-  — (o 
sara a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Nite- 8 8 0 0 
rói:  Impetus,  2013, p. 465). -o o l'• 't  co  
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Com a ocorrência de nascentes em superfície com relativa abundância em nosso 

território esta consolida-se corno sendo a principal alternativa para o consumo 

humano e animal na grande maioria das propriedades rurais. Contudo em inúmeras 

comunidades ou aglomerados populacionais  ern  nosso meio rural houve a 

necessidade da intervenção pública, para viabilizar este suprimento, de modo a 

possibilitar abastecimento, para as residências ao longo do ano todo, estas atuações 

deram-se na forma de perfurações de poços tubulares em algumas, sistemas de 

captação de nascentes em outras, ou ate mesmo integrando ambos. Em todas estas 

comunidades houve a participação do Poder Público inclusive na construção de todo o 

sistema de captação e distribuição desta água com a construção de redes de 

distribuição, reservatórios e sistemas de bombeamento e depois de todo este sistema 

devidamente instalado, funcionando e em cada consumidor um mecanismo de 

mensuracão individual instalado, toda esta estrutura, é repassada a comunidade, para 

que a partir de regras pré estabelecidas, de comum acordo entre os usuários, todos 

façam bom uso e responsabilizem-se pela manutenção e o bom funcionamento do 

mesmo. 

Na comunidade de Linha Aparecida, após reivindicação de longa data, onde 06 

famílias e mais o núcleo escolar que contempla 72 alunos na rede municipal e 

fundamental do estado, havia um sistema instalado de longa data e que acabou 

secando neste período de estiagem e que após o retorno das aguas ao religar o 

sistema tanto a moto bomba quanto o clorador foram danificados, provavelmente 

devido ao sistema automático de religação e devido a falta d'agua acabou queimando 

o sistema, havendo portanto a necessidade de substituir este sistema, pois é o único 

mecanismo para o fornecimento quer seja das famílias mas principalmente da escola. 

Reiteramos que esta secretária já encaminhou processo licitatório para aquisição de 

moto bomba e demais itens em outra oportunidade para atender a demanda da 

comunidade de Passo do Sol. Também por se tratar de uma moo bomba e clorador 

que já apresentam longa data de uso e segundo atesto de uma empresa que recupera 

estes equipamentos, afirma que pelo estado da mesma torna-se inviável consertar os 

atuais. Diante da solicitação da comunidade escolar, esta Secretaria se posiciona 

favoravelmente em atender esta demanda, com a substituição do sistema de moto 

bomba e sistema de cioração, por já haver um reservatório maior de deposito para a 

partir deste por gravidade já existe a rede hidráulica para a condução a todas as 

unidades consumidoras". (fls. 06/07). 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 09/14, 
são claras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria apresente declaração de que não preten-
de contratar neste exercício fiscal, através de dispensa de licitação pelo valor, os bens e servi-
ços objeto destes autos que ultrapassem o limite previsto no  art.  24, inciso II, da Lei 
8.666/1993. 
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2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 20). 

A contratação de empresa para aquisição de moto bomba e sistema clorador não en-

volve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo 

(inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos 

no  art.  13, da Lei n.9  8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do 

setor artístico (inc. Ill). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c 

o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 03 (três) 

orçamentos anexados aos autos: (i) Antoniale Materiais Elétricos - EPP, ao prego de R$ 

1.945,00;  (ii) Del  Paulo e Cia. Ltda. — ME, ao preço de R$ 2.036,00 e;  (iii)  Casarão Materiais de 

Construção EIRELI, ao prego de R$ 2.013,87 (fls. 15/17). 

Porém, como o menor orçamento é de R$ 1.945,00 (mil e novecentos e quarenta e 

cinco reais), não ultrapassa o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a contratação direta, 

via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. !I s  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 

8.666/93 com as alterações atribuidas pelo  art.  19, I. "b", da Medida Provisória n.9  961, de 06 

de maio de 20207. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 

dela extraivel. 

Como escreve Margal Justen Filho: 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de ma-

teriais, equipamentos, ou gêneros que  so  possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera-
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; Ill para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresa-

rio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 

4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 

a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; Ill - asses-
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; Ill - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras  on  serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. É dispensável a licitação: ( ..) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limi-

te previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refi-
ram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a Ill do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) li - para compras e serviços não referidos no 

inciso anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  "Art.  10  Ficam autorizados à adrninistração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes e órgãos 

constitucionalmente autônomos: I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, até o limite de: b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e 
para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma s6 vez;" 
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"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licita-
ção comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se 
filia não  so  à dimensão econômica  co  contrato. A lei determinou que as formalidades 
prévias deverão ser proporcionais às peculiar idades e mais rápido o procedimento lici-
tatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."8  

Todavia, como o administrador público não esta livre para contratar, ainda mais nas 

hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com- 

provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, I c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 

seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 

o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1  DAS  EXIGENCIAS DO ART. 26, DA LEI N.9 8.666/93 
cs. 
o 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SERVIÇO 

(5' 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente pretende contratar a Antoniale Materiais Elétricos EIRELI, CNPJ 

07.005.073/0001-15, para a aquisição de moto bomba e sistema clorador. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 

abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurf-

dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao admi-

nistrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre do devido w 

processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder  Pú-  0 74 
.s 

blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 
o Q 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade,  co  0 
a 76  

adequação e proporcionalidade em sentido estrito,  due  são conceitos parcelares que permitem  IL co  
0  co  

a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. z 

Pergunta-se, então: 
E 

a) ha necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 
5 to 

necessária para que se possa efetuar a troca de moto bomba e clorador do sistema de 81  •,i1 

abastecimento de agua da Comunidade de Linha Aparecida; co'  
")  

LL  
0 

0 CD 

To O. > 

8  JUSTEN FILHO,  Margo!.  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, P. 470. o 
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b) ha adequação entre a medida tomada e fim almejado? Ha um perfeito acoplamen-

to entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, já que se faz neces-

sária para o atendimento da demanda de água para o consumo humano da Comunidade de 

Linha Aparecida; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 

medida em que no orçamento repassado pela Antoniale Materiais Elétricos - EPP refere-se à 

aquisição de moto bomba e sistema clorador e, se comparado com os demais orçamentas, é o 

de menor valor. 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Antoniale Materiais Elétricos - EPP, ao preço de 

R$ 1.945,00;  (ii) Del  Paulo e Cia. Ltda. — ME, ao prego de R$ 2.036,00 e;  (iii)  Casarão Materiais 

de Construção EIREL1, ao preço de R$ 2.013,87 (fls. 15/17). 

Além disso, as orçamentas encontram-se datados e com a completa identificação das 

empresas que os forneceram. 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o Secretário, Sr. ldeval-

do Peretti, foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 09). 

Não obstante, necessário que a Secretaria inclua a data de emissão nos orçamentos 

de fls. 15/17. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 

contratação pretendida (F: 000) (fls. 19). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

O U 

De acordo com o Decreto Municipal 536/2019, a Comissão Permanente de Licitações 

está formalmente constituída (fls. 04). 
0 

° 

03 CO 
2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 

5• 2 _J 
o 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: a 0 u_ 
a) habilitação juridica: Terceira Alteração Contratual e Comprovante de Inscrição e Si 

-0 
-  

id  -o 
o o 

tuação Cadastral (fls. 21/29); 0 7, 
o) 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Po- 
• > 

sitiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da g.  
13 0  
co  > 
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União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do 

Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR, Certidão Negativa de 

Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial e Inscrição Municipal (fls. 30/34; 40/41); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao Cadas-

tro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — 

ICE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declara-

ção de ausência de parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc. Ill do  art.  

8.666/93 (fls. 35/39). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBL:CACAO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 44/65), atendem às exi-

gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e  SS  da Lei de Licitações e Contratos Admi-

nistrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 

orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 

vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura; e o Item VIII do Edital (0 
prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio .(r 
Ambiente, Sr. ldevaldo Peretti, e a fiscalização a cargo dos servidores Everton Tavares (titular) e 

Ricardo Scandolara (substituto). •0 

•c 
2.3.9 DAS PuBLICAÇõES 

—c5  
co 

co  
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSA0 

o 
D C 

CL 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não  ye  obice no prosseguimento do Lu, 

o 
Processo Licitatório n.2  144/2020 (Memorando 1Doc n.2  2.696/2020), instaurado pela Secreta- D 

CO  ió  
CL 

ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  corn  o objetivo de contratar, por dispensa, com -_a• 
(i) 

base no  art.  24, II, da Lei 8.666/1993, a empresa ANTON1ALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI, para a 

aquisição de moto bomba e sistema clorador, ao preço de R$ 1.945,00 (mil e novecentos e 
u> 

quarenta e cinco reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: cr) 
N 
5 c° •%. 
o Secretaria  de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente cTo 
a 03 

(1)  
id  -0 

Recomendação 1: incluir a data de emissão nos orçamentos de fls. 0  co  
:0  

15/17; 
o To 

> 

o  O o 
o F -0 
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Recomendação 2: apresentar declaração de que não pretende contra-

tar neste exercício fiscal, através de dispensa de licitação pelo valor, os 

bens e serviços objeto destes autos que ultrapassem o limite previsto 

no  art.  24, inciso II, da Lei 8.666/1993. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando os 

comprovantes nestes autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci-

ma, bem assim providenciar as publicações de praxe, sendo desnecessário o retorno dos autos 

a esta Procuradoria, salvo se entender de maneira diversa. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
cz, Chopinzinho (PR), em 29 de junho de 2020. 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSI NATU RAS 

Código para verificação: A4A7-6A39-7002-13E7 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 29/06/2020 15:11:28 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil)  

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/MA7-6A39-70C2-13E7  
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REMESSA 

Aos 29 dias do mês de junho do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos à Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do que lavro o 

presente termo. 

YrOD/04 CfisfY\WrioC) 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aoriculturachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

MEMORANDO 25/2020 SMAPMA 

Chopinzinho, 01 de julho 2020 

Em atenção ao Parecer Jurídico n2  184/2020/PGM/FLSA, referente ao Processo n2  

144/2020, esta Secretaria se manifesta: 

a) Não consta em nosso planejamento a contratação, neste exercício fiscal, através 

de dispensa de licitação pelo valor os bens e serviços, objeto destes autos, que 

ultrapassem o limite previsto no  at.  24, inciso II, da Lei 8.666/1993. 

1c valdo Peretti 

Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2020 

Processo n° 144/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 2.696/2020 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Moto 
Bomba e Sistema Clorador para ser instalado na Comunidade Linha Aparecida, conforme 
descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, 
o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 4325 Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 07.005.073/0001-15 
Representante Legal: Antonio Luzza 
CPF: 487.018.409-59 RG: 3.596.044-9 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com patível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas fliclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 
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5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administra;ão Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cerro) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da Dispensa de 
Licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e RS 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta e 
cinco reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

6.3 — A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciarios e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na L.ei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e 
quarenta e cinco reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 Pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  sera  
encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito 
bancário. 

7.3 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (560) FONTE: 000 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti - CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislaçâo aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado; 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
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8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Everton Lorenzet Tavares - 
CPF: 062.188.449-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.4 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta ceverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.5 — Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidor Senhor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93. 

8.6 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.7 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.8 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que anteceda a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

X — DA RESCISÃO • 10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem juste causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE. autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA  pa-a que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes cla rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre nutras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos faros a serem 
apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexacução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorrarr de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada E. rn conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposigõe3 da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anieriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item n anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos faios a serem 
apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamenta, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de iifluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Icitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover i ispeçâo ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inici6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisacos e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 02 de julio de 2020. 

Josiane oscen 
Presideni  da  CPL 

t._ 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un Motobomba 3 estágios c/ motor 1,5 
CV  monofásica 1.560,00 1.560,00  

02 02 un Fita Veda rosca 5,0 metros 10,00 20,00 
03 01 un  Kit  venturi 1 cloro 165,00 165,00 
04 01 un Mão de obra de instalação 200,00 200,00 

TOTAL 1.945,00 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° :;,3/2020, eu, 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 07.005.073/0001-15 R$ 1.945,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 02 de julho de 2020. 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 219/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Antoniale Materiais Eletricos Eireli. CNPJ: 07.005.073/0001-15. Objeto: Contratação de 
Empresa para Aquisição de Moto Bomba e Sistema Clorador. Valor R$ 1.945,00 (um mil, 
novecentos e quarenta e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 33/2020. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (560) FONTE: 000. Data da assinatura 
02/07/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Antonio Luzza, pela 
Empresa. 

• 



• 
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CONTRATO N° 219/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho 
-  Parana,  CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 07.005.073/0001-15, telefone (46) 3242-3038, neste 
ato representado pelo Senhor Antonio Luzza, portador do CPF 487.018.409-59 e do RG 
3.596.044-9 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 33/2020, Processo 
Licitatório n° 144/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 un 
Motobomba 3 estágios c/ motor 1,5 
CV  monofásica 1.560,00 1.560,00  

02 02 un Fita Veda rosca 5,0 metros 10,00 20,00 
03 01 un  Kit  venturi 1 cloro 165,00 165,00 
04 01 un  Mao  de obra de instalação 200,00 200,00 

TOTAL 1.945,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  sera  encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

2.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (560) FONTE: 000 

2.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

1 
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CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

4.2. A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dcs produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desaco -do com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciãria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do Dro blem a, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 144/2020 — Dispensa de Licitação n° 33/2020, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federai, estaduais 

2 
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ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ar exos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

•
5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 
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6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão rio caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iterr anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estar5c sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente v  
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância eu em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artiç os 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes par a fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iten-  anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orde-n: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesei escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa  

Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
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9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Idevaldo Peretti - CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas  lo  Contrato 
e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado; 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Everton Lorenzet Tavares - 
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.5. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Senhor Ricardo Scandoiara - CPF: 
081.645.379-93. 

9.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.8. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/201511CU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética dureinte todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licr:ação ou na 
execução de contrato; 
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b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/cu município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos ria imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo d a vinte dias 
daquela data, qualquer que • eu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

41/Ork  
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 02 de julio de 2020. 

• 

Antoniale rateriais Ele icos Eireli 
Antonio Lu — Representante Legal 

Contratada 

IcrIdo Peretti —eva 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF:  

NOME: 
CPF: 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 025/2020 - PMM 
CONTRATANTE, MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADO: LORO R. SOUZA LTDA OBJETO. Aquisicao de 
Cestas para Dietas Especiais de alimentos ricos em proteinas 
para pessoas atendidas pelo CREAS, solicitado através da 
Secretarla de Assistência Social desta Municipalidade. 
VALOR: RS 26.395.20  home  e  so* trezentos c noventa o 
novenla e  ono reels  e .nnte cenlavos). 

DATA: 03 de Julho de 2020. 
Manguennha 03 de Julho de 2020. 
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Sudoeste do Paraná YYj. 

Segunda-Feira, 06 de Julho de 2020 Ano IX - Ediçao Ne 2145 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal. 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 33/2020, 
eu, ALVARO DeNIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 0/.005.073/0001-15 RS 1.945.00  

Conforme proposta. e a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR. 02 de julho de 
2020. Alvaro Dénis Ceni Scolaro. Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Segunda-Feira, 06 de Julho de 2020 Ano IX — Edição hI2  2145 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 219/2020. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Antoniale Materiais Eletricos Eireli. 
CNPJ: 07.005.073/0001-15. Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Moto 
Bomba e Sistema Clorador. Valor R$ 1.945,00 (um mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 33/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (560) FONTE: 000. Data da assinatura 02/07/2020. 
Assinam: Alvaro Dénis Ceni Scolaro, pelo Município e Antonio Luzza, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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atual Plano de Empregos, instituído pela Resolução n° 091/2019, 
aumentou esse período para 3 anos; 
CONSIDERANDO que o artigo 41, §4° da Constituição Federal 
estabelece como condição à aquisição de estabilidade do empregado 
em estágio probatório, além do cumprimento do prazo legal, também 
a aprovação em avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade. 

Resolve:  
Art.  10  Designar os empregados efetivos abaixo para compor a 
Comissão de Avaliação de Desempenho: 

Mutricula Empregado Composição 

275 MARIA CECILIA SANCHES SOARES VANNUCCH1 PRESIDEN 11 

204 RAFAEL DAVI RODRIGUES DE QUEIROZ VICE 

264 MARIANA  GRAM.  MEMBRO  

Art.  2° 0 desempenho dos empregados será avaliado pelos elementos 
dispostos no Plano de Empregos e Salários, observados os deveres de 
imparcialidade, independência e impessoalidade dos avaliadores.  
Art.  3". As reuniões e audiências das comissões  tea()  caráter 
reservado, contando com a participação obrigatória da Coordenação 
do Setor de Recursos Humanos.  
Art.  4°. A Comissão tem prazo de 30 dias a contar da publicação desta 
Resolução para concluir seus trabalhos, podendo ser prorrogado por 
igual período, uma única vez e devera avaliar todos os empregados,  elusive  em período pretérito, ficando sem efeito os trabalhos 

lizados pela Comissão instituída pela Resolução 152 de 10 de 
outubro de 2018.  
Art.  5°. Fica revogada a Resolução n". 152 de 10 de outubro de 2018.  
Art.  6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pato Branco/PR, 03 de julho de 2020. 

Valor Global: 61.440,00 
Dotação: 02.01.10.302.0002.2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 - Fontes 076 
e324 
Data: 03/07/2020 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:682FCF59 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 022/2020 

Fundamentado no  art.  25, "caput" da Lei de Licitações RATIFICO o 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA  AREA  DE 
SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
AMBULATORIAIS NA REDE BÁSICA MUNICIPAL DE SAÚDE 
- MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS, conforme segue: 
Valor Global: 307.200,00 
Dotação: 02.01.10.302.0002.2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 — Fonte 076. 
Data: 03/07/2020 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:C840D1384 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO - PROCESSO 069/2020 

0(a) presidente Altair José Gasparetto, no uso das atribuições que lhe  
sic)  conferidas pela legislação cm vigor, especialmente pela Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista  dc  parecer conclusivo 
exarado pela Comissão de Licitações, resolve: 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificadon9A7C3524 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL - CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 062/2019 

CONTRATADA: CLEVERSON GALVAN CLÍNICA MÉDICA 

0 presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato de Prestação 
de Serviço n° 062/2019, 22 de junho de 2020. 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:8A4573CC 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL - CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 162/2018 

CONTRATADA: LABORATÓRIO  SAO  RAFAEL LTDA 

0 presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato de Prestação 
de Serviço n° 162/2018,09 de junho de 2020. 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:D6028 I 2A 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 021/2020 

Fundamentado no  art.  25, "caput" da Lei de Licitações, RATIFICO  a 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, visando 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA  AREA  DE 
SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  MEDICOS  EM 
CONSULTAS ESPECIALIZADAS, destinado ao atendimento aos 
usuários oriundos dos municípios consorciados ao CONIMS, 
conforme segue: 

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

Ni. Processo: 69/2020 
'N r. licitação: 22/2020 -  IL  
M od a  lid  ade: Inexigibilidadc  dc  licitação 
Data de Homologação: 03/07/2020 

Objeto de Licitação: 
CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO BÁSICA - 
CLINICA GERAL -CONSULTA AMBULATORIAL COM 
VISITA DOMICILIAR ES F 40 HORAS SEMANAIS. 

Fornecedores c Resume de hens  
Veneedores: v.. I Quantidade 

‘ I. unitio.  Totaldos 
a 

 

ROCHA E LIMA SERVIÇOS  MEDICOS  LTDA. 
I - CONSULTA MEDICA EM 
ATENÇÃO BASICA C/VISITA 
DOMICILIAR-40H 

UNO 12.000 25 600.0000 RS 307.200.00 

I ntal geral: RS 307.200.00 

02 — Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho 
correspondente(s): 

Descrigio da Despesa Dotação 
Atendimento aos Municipios Consorciados 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código  Idea 'Meador:  16ECF87B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 219-2020 - DL 33-2020 

Espécie: Extrato do Contrato n° 219/2020. Cont-atante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Antoniale Materiais Eletricos Eireli. CNPJ: 
07.005.073/0001-15.0bjeto: Contratação de Empresa para Aquisição 
de Moto Bomba e Sistema Clorador. Valor RS 1.945,00 (um mil, 
novecentos e quarenta e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação 
n° 33/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento 

www.diariomunicinal.com.beamp 52 
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de despesa: (560) FONTE: 000. Data da assinatura 02/07/2020. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Antonio 
Luzza, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:9202600E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADM  I NISTRAÇÂO 
RATIFICAÇÃO DL 33-2020,  

RATIFICAÇÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°33/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 33/2020, eu, ALVARO DÊNIS  
CENT  SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da scguinte 
forma: 

Valor Total ti$ 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELT 

Conforme proposta. É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 02 de julho de 2020. 

*VARO DÉNIS CENI SCOLARO. 
efeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:E5A9BE2D 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 004/2019 AO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO 193/2018 - DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 038/2018 

Processo: 9846/2020. 
Partes: Município de Colombo/PR - Secretaria Municipal da 
Assistência Social (Locatário) e  Antonia  Soares de  Goes  de  Lens,  
portadora do CPF sob n°502.114.479-00 (Locadora). 
Objeto: Renovação do Contrato n° 193/2018 de Locação do Imóvel 
situado a Rua Rui Barbosa, 07 — Jardim dos Eucaliptos — 
Colombo/PR, com  area  de 208,50m2, a ser utilizado pelo CREAS 
(Centro de Referencia de Assistência Social). 

fk
igencia: 0 presente termo aditivo prorroga o prazo contratual por 

is 12 (doze) meses, compreendendo o período de 18 de Julho de 
020 a 17 de Julho de 2021. 

Valor: Através do presente termo aditivo as partes resolvem reajustar 
o valor do aluguel em R$ 4.855,36 (Quatro mil e oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e trinta e seis centavos) tnensal.Perfazendo o 
valor total de R$ 58.264,32 (cinquenta e oito mil e duzentos e sessenta 
e quatro reais e trinta e dois centavos), referente ao valor do aluguel 
pelos 12 (doze) meses de locação. 
Dotação orçamentária: As despesas decorrentes do presente termo  
dc  aditamento correrão fi conta da classificação orçamentária 
constante na Lei Orçamentária Anual n° 1522/2019. 
Local e data da assinatura: Colombo, 01 de julho  dc  2020. 
Assinatura: Maria da Silva Souza. 

Publicado por: 
Carlos Antônio Dallasuanna 

Código Identificador:5DE64291 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO 266/2020 - TOMADA DE PREÇOS 

N° 012/2020 

Processo: 29205/2019. 
Contratante: Município de Colombo/PR - Secretaria Municipal da 
Indústria, Comércio, Turismo e Trabalho. 

Contratada: PGE-PROJETOS, GERENCIAMENTOS 
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
06.303.138/0001-46. 
Objeto: Contratação  dc  empresa especializada para execução de 
serviços de reforma e adaptação de imóvel para implantação de 
Coworking, visando inicio dos trabalhos do Porque Tecnológico de 
Colombo. 
Valor: 0 Contratante pagará cm razão da fiel prestação dos serviços 
ora contratados, a quantia total de até R$ .45.863,76 (Cento e 
quarenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e três reais e setenta e seis 
centavos). 
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da contratação do 
objeto desta licitação correrão a conta da class:.ficação orçamentária 
constante na LOA 1522/2019. 
Prazos: 0 prazo de execução dos serviços  sera  de 04 (Quatro) meses, 
com inicio dos serviços cm 10 (dez) dias após o recebimento da 
ordem de serviço/empenho, e o prazo de vigência  sera  de 06 (Seis) 
meses contados a partir da data de sua assinatura. 
Local e data da assinatura: Colombo, 29 de junho de 2020. 
Assinaturas: Antônio Ricardo Milgioransa. 

Publicado por: 
Carlos Antônio Dallasuanna 

Código Identificador:245BDE5B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO - SEDUH 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° 010/2020 

Senhora: DE1SE APARECIDA AGUIAR— CPF: 316.055.278-07. 
Enderego:RUA ATAULFO ALVESN° 281— VILA GUARANY— 
COLOMBO PARANÁ 
CADASTRO:  LW  09 
Prezados Senhores: 
O MUNICÍPIO DE COLOMBO, através do Departamento de 
Habitac,:ao,vem por meio desta NOTIFICAR o senhor nos seguintes 
termos: 
ENTRAR EM CONTATO URGENTE COM 0 
DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO PARA PRESTAR 
ESCLARECIMENTOS QUANTO AO IMÓVEL QUE ESTÁ 
DESOCUPADO através do telefone 3656-8120, sem o prazo 
estipulado pelo não cumprimentos da declaração de atendimento 115 
do ano de 2019. 
O não cumprimento das determinações implicara em medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, de acotr c, com a legislação 
vigente. 

ANDRÉ LUCAS FELICL4NO FERREIRA 
Departamento de Habitação 
Matricula 12.717 

Publicado por: 
Gilmar dos Santos Mergarefo  Junior  

Código Identificador:EB8A1C39 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO - SEDUH 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N°011/2020 

Senhora: FERNANDO AFONSO DA SILVA— CPF: 072.833.469- 
02. 
Endereço:RUA OLIVIO ROCHAN° 312—  JD.  BANDEIRANTES-- 
COLOMBO PARANA 
CADASTRO: JB 21A 
Prezados Senhores: 
O MUNICÍPIO DE COLOMBO, através do Departamento de 
Habitação,vem por meio desta NOTIFICAR o senhor nos seguintes 
termos: 
ENTRAR EM CONTATO URGENTE COM 0 
DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO PARA PRESTAR 
ESCLARECIMENTOS QUANTO AO IMÓVEL QUE ESTA 
DESOCUPADO através do telefone 3656-8120, sem o prazo 
estipulado pelo não cumprimentos da declaração de atendimento 115 
do ano de 2019. 

EMPRESA CNPJ 
07.005.073/0001-15 RS 1.945,00  
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